
As transferências voluntárias 
no modelo constitucional brasileiro

Alexsandra Katia Dallaverde

SÉRIE DIREITO FINANCEIRO
José Mauricio Conti

(Coordenador)





Alexsandra Katia Dallaverde

As transferências voluntárias 
no modelo constitucional brasileiro



Série direito financeiro

© 2016 José Mauricio Conti

As transferências voluntárias no modelo constitucional brasileiro

© 2016 Alexsandra Katia Dallaverde

Editora Edgard Blücher Ltda.

Rua Pedroso Alvarenga, 1245, 4° andar

04531-934 – São Paulo – SP – Brasil

Tel 55 11 3078-5366

contato@blucher.com.br

www.blucher.com.br

Segundo Novo Acordo Ortográfico, conforme 5. ed. 

do Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa, 

Academia Brasileira de Letras, março de 2009.

É proibida a reprodução total ou parcial por 

quaisquer meios sem autorização escrita da Editora.

Todos os direitos reservados pela Editora 
Edgard Blücher Ltda.

Dallaverde, Alexsandra Katia
          As transferências voluntárias no modelo 
constitucional brasileiro [livro eletrônico] / 
Alexsandra Katia Dallaverde. – São Paulo : Blucher, 
2016. 
383 p.: PDF (Série Direito Financeiro / coordenada 
por José Mauricio Conti)

          Bibliografia
          ISBN 978-85-803-9203-6 (e-book)
          ISBN 978-85-803-9202-9 (impresso)

          1. Direito financeiro 2. Transferências de 
recursos financeiros governamentais - Brasil 3. 
Finanças públicas – Brasil 4. Relações tributárias 
intergovernamentais – Brasil I. Título II. Conti, José 
Mauricio

16-1195			  CDD 336.1850981

Índice para catálogo sistemático:

1. Transferências de recursos financeiros 
governamentais : Brasil

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
Angélica Ilacqua CRB-8/7057

DALLAVERDE_abertura_Série Direito Financeiro.indd   4 23/11/2016   15:04:06



Aos meus queridos pais, por tudo...

Aos meus filhos, Enzo e Lorena, a razão de tudo...





7

Apresentação

Esta publicação tem por objetivo o aprofundamento do estudo das transfe-
rências voluntárias sob a ótica eminentemente jurídica.

O tema apresenta correlação direta com o federalismo cooperativo, na medida 
em que as transferências intergovernamentais visam à redução das desigualdades 
regionais, especialmente as de caráter social e econômico, e ao fomento ao desen-
volvimento nacional, em consonância com os objetivos fundamentais da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, veiculados pelo artigo 3º da Constituição Federal.

Essas transferências operam basicamente de duas formas: obrigatoriamente, 
repassando a grande maioria dos recursos, e voluntariamente, relevante para gran-
de parte dos municípios brasileiros por ser a única possibilidade de realização de 
novos investimentos, haja vista o comprometimento das demais receitas, inclusive 
as derivadas de transferências obrigatórias, com as despesas de custeio.

Outro fator que destaca a importância das transferências voluntárias reside 
em sua flexibilidade, na medida em que o administrador não está jungido a regras 
impositivas para sua realização. Contudo, nesse contexto, importante alteração na 
sistemática das transferências foi introduzida com a implantação da execução obri-
gatória das emendas parlamentares, principal fonte das transferências voluntárias.

A matéria ainda é pouco explorada no campo jurídico, que se dedica de forma 
muito mais contundente ao estudo das transferências constitucionais vinculadas 
ou obrigatórias. Nessa medida, a proposta de um estudo sistematizado do tema 
tem por objetivo o levantamento dos principais questionamentos jurídicos que 
envolvem a matéria, buscando conferir subsídios para o aprimoramento do siste-
ma, em consonância aos princípios elementares que regem a atuação administrati-
va, particularmente focados nos aspectos atinentes à eficiência nos gastos públicos 
e aos reclamos da transparência.

Alexsandra Katia Dallaverde
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Prefácio

Os instrumentos de direito financeiro mostram-se cada vez mais relevantes 
para viabilizar a concretização dos direitos fundamentais previstos em nossa Cons-
tituição e promover o alcance dos objetivos nela previstos.

Não obstante, ainda são poucos os estudos que se debruçam sobre os diversos 
temas de direito financeiro, e as transferências voluntárias não fogem a essa regra.

Por isso se faz tão relevante o trabalho que ora se apresenta.

Dedicado a tratar de um tema central no âmbito de nosso Estado, organizado 
na forma federativa, as transferências voluntárias são o principal instrumento por 
meio do qual as políticas públicas conseguem se materializar e tornar efetivos os 
direitos fundamentais em nosso federalismo cooperativo.

A Série Direito Financeiro não poderia deixar de contemplar em seus títulos este 
tema tão importante, e que se torna claro nesta obra que o aborda de forma abrangen-
te, em texto didático, bem sistematizado e que torna possível a compreensão do assun-
to com a profundidade teórica e prática que se espera dos bons trabalhos.

Reflete a seriedade com que é tratado pela sua autora, Alexsandra Kátia 
Dallaverde, estudiosa dos temas de direito financeiro, que conheço desde que ini-
ciou seu curso de pós-graduação na USP há dez anos, em 2006, quando realizou 
seu mestrado sobre a relação entre os poderes na gestão das finanças públicas.1

Pude acompanhá-la durante todo esse período e, com isso, constatar sua capa-
cidade de analisar os assuntos com profundidade teórica, sem esquecer da insepa-
rável relação com a realidade. Seus trabalhos sempre evidenciaram as característi-
cas dos pesquisadores que se esmeram na busca da melhor interpretação e 
compreensão dos fatos e das teorias que procuram explicá-los. Certamente reflexo 
de sua competência e seriedade, que também se refletem em sua atividade profis-
sional como procuradora da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, que 

1	 Já defendida, aprovada e publicada (DALLAVERDE, Alexsandra Kátia. As relações entre os 
poderes na gestão das finanças públicas. Porto Alegre: Nuria Fabris, 2013).
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lhe permite vivenciar muitas das questões que envolvem o direito financeiro no dia 
a dia de nossa administração pública.

Direito financeiro que não poderia prescindir da continuidade de seus estudos 
na pós-graduação, e que resultaram em sua tese de doutorado sobre esse importan-
te tema das transferências voluntárias, que agora se materializa nesta obra que pas-
sa a ser de leitura indispensável para todos que desejam compreender o assunto.

O Brasil é uma república federativa, e adota o federalismo do tipo cooperati-
vo, em que as políticas públicas viabilizam-se com a participação da ação conjunta 
dos entes federados.

Neste federalismo por cooperação, há que se compatibilizar a autonomia fi-
nanceira dos entes federados, a repartição de competências que confere atribuições 
próprias a cada um e a necessidade de recursos para que possam cumpri-las, e com 
isso desempenharem seu papel na construção de um Estado que cumpra seus obje-
tivos fundamentais previstos na Constituição. Importa na construção de uma 
complexa estrutura de organização do Estado em que as transferências voluntárias 
são indispensáveis.

As transferências voluntárias, como bem destaca a autora, integram o conjun-
to de instrumentos de nosso federalismo cooperativo que permitem viabilizar a 
busca da redução das desigualdades regionais, especialmente as de caráter social, 
como saúde e educação, e econômico, bem como o fomento ao desenvolvimento 
nacional, em consonância com os objetivos fundamentais da nossa república fede-
rativa. Reduzem a assimetria de nosso federalismo, equalizando as diferenças re-
gionais, e tornando possível uma descentralização que atribui aos municípios tare-
fas que, sem as transferências, não disporiam de recursos capazes de executá-las. 
Fortalecem o princípio da subsidiariedade, de forma a possibilitar que os entes 
descentralizados atendam de forma mais eficiente os interesses de sua comunidade.

As transferências intergovernamentais, e nelas as voluntárias se destacam, são 
o instrumento por excelência de nosso federalismo cooperativo, por meio das quais 
as políticas públicas podem ser adequadamente financiadas, de forma que sejam 
organizadas e implementadas com a participação de todos os entes da federação. 
Asseguram recursos respeitando a autonomia financeira dos entes federados, viabi-
lizando a implementação de políticas públicas de âmbito nacional, em que cada 
ente federado executa as tarefas com mais eficiência, mitigando-se as externalida-
des negativas e com melhor aproveitamento dos sempre escassos recursos públicos.

Muito se fala em reforma tributária, o que leva a crer ser necessária alteração 
na relação que se estabelece entre os fiscos e os contribuintes, o que é inegável. 
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No entanto, mais relevante do que isso é uma melhor adequação na relação entre o 
que o Estado arrecada, por seus vários entes federados, e como esses recursos são 
distribuídos para que alcancem os objetivos de fornecer bens e serviços à população 
de forma eficiente. Para isso, muito mais importantes são os aperfeiçoamentos no 
sistema de partilha, distribuição e alocação desses recursos do que propriamente na 
relação de tributação que se estabelece entre fisco e contribuinte. Nesse contexto, 
as transferências intergovernamentais, notadamente as voluntárias, tem um papel 
central, pois, em razão da flexibilidade e multiplicidade de possibilidades que com-
portam, abrem um vasto campo para o aperfeiçoamento no sistema de distribuição 
de recursos e viabilização de políticas públicas no âmbito federativo. No entanto, 
vê-se concentrarem as atenções nos estudos sobre a tributação e formas de aperfei-
çoá-la, e pouco ou nada se aprofunda em relação às transferências voluntárias – esse 
sim, um campo que admite uma grande evolução com potencial de produzir mais 
e melhores resultados. Mais uma razão para que trabalhos como o que ora se apre-
senta sejam valorizados e mereçam atenção de todos.

Vê-se que, não obstante sua inegável importância, há um grande vazio no 
tratamento do tema. Escassa é a legislação que regula as transferências voluntárias, 
evidenciando o quão omisso é o ordenamento jurídico nessa matéria. A autora 
destaca em seu trabalho as várias inconsistências e aponta as medidas que são fun-
damentais para o aprimoramento do sistema. Fica clara a necessidade de aperfeiçoa
mento da legislação, que precisa regular as múltiplas possibilidades pelas quais as 
transferências voluntárias se materializam, estabelecendo regras claras e transpa-
rentes, dando segurança jurídica aos gestores, facilitando o controle institucional e 
social e reduzindo seu uso na má política, como instrumento de barganha por re-
cursos públicos na arena orçamentária.

Essa omissão legislativa se reflete no tratamento que a doutrina jurídica lhes 
dá, com poucos trabalhos voltados a analisá-las com profundidade, o que só valo-
riza ainda mais esta obra, tornando-a de leitura indispensável para todos que pre-
tendam conhecer e se aprofundar no assunto.

José Mauricio Conti
Coordenador da Série Direito Financeiro

Graduado em Direito e Economia pela Universidade de São Paulo. 
Mestre, Doutor e Livre-docente em Direito pela Universidade de São Paulo. 

Professor Associado III da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. 
Fundador dos Grupos de Pesquisa: “Orçamentos Públicos: planejamento, gestão e fiscalização”, 

“Federalismo Fiscal” e “Poder Judiciário: orçamento, gestão e políticas públicas”, 
na Faculdade de Direito da USP.
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